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Canal - Jornal da Bioenergia

Tempos nebulosos os que estamos vivendo! Uma avalanche de notícias 

ruins e muitas vezes trágicas, uma atrás da outra. Na economia brasileira, 

raras são as manchetes positivas e no que se refere à saúde, quase nada a 

comemorar. Em plena força da pandemia somos todos, cada um a seu modo, 

vítimas, direta ou indireta, desse vírus que virou tudo de ponta a cabeça.  

Porém, em algumas áreas há pelo menos um cenário que mostra 

resultados positivos. É o caso das energias limpas e renováveis, que 

apesar da perda da força de nossa economia, segue firme ou mantendo 

níveis estáveis ou até mesmo experimentando um significativo 

crescimento, como são os casos dos segmentos de energia eólica e solar. 

Vamos acreditar que neste segundo semestre novos horizontes 

se apresentem para todos os setores da economia mundial e que 

finalmente tenhamos finalmente paz com a descoberta de uma vacina 

para nos proteger dessa doença tão avassaladora. A Covid 19 tem 

tirado vidas mundo a fora, mas não pode matar nossas esperanças. 

Até a próxima edição.

Carta da editora

Apesar da pandemia, 
algumas boas notícias
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Energia no mar
Cejane Pupulin

O mundo acompanha uma desaceleração do 
uso de energia. Dados da  Agência Internacio-
nal de Energia (EIA) revelam que  a demanda 

global recuou 3,8% no primeiro trimestre de 2020, 
em relação a igual período no ano passado, devido 
aos efeitos da pandemia. Mesmo assim,  ainda assim, 
há previsão de crescimento de 6% da capacidade ins-
talada acumulada por fontes renováveis no mundo. 

Entre essas fontes se destaca a energia eólia.  No 
Brasil, por exemplo, o potencial de energia eólica 
apenas no solo é enorme. Segundo a Associação Bra-
sileira de Energia Eólica (ABEEólica) é capaz de aten-
der três vezes o que o país precisa. Agora, o Brasil 
também tem a capacidade alta para produzir energia 
eólica offshore, isso é fora do continente.  Segundo 
a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o  potencial 
técnico da fonte eólica offshore no Brasil é de 700 GW 
em locais com profundidade até 50 metros.

Para desenvolver uma legislação para dessa tec-
nologia na costa, o Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
responsável pela supervisão e regulamentação am-
biental, realizou oficinas com discussões sobre o as-
sunto e lançou o documento “Mapeando Modelos de 
Tomada de Decisão Ambiental Aplicada na Europa 
para Projetos Eólicos Offshore”. Com o objetivo de 
construir modelos regulatórios ambientais seguros e 
transparentes que estimulem os investimentos na ge-
ração de energia eólica offshore no país, bem como 
mitiguem impactos e conflitos ambientais com ou-
tras atividades que compartilham o espaço marítimo, 
como pesca, produção de petróleo e turismo, entre 
outros. A EPE também realizou um workshop inter-
no para discutir as características do potencial eólico 
offshore e as melhorias regulatórias necessárias.

Para se mensurar, apenas o litoral do Nordeste bra-
sileiro possui uma capacidade de gerar energia de 
50 usinas Itaipu.  “A nossa energia eólica onshore é 
muito competitiva e sua abundância é um fator que 
explica por que o Brasil ainda não entrou no negócio 
eólico offshore, que é um pouco mais caro a princí-
pio. Além disso, tecnologicamente, são projetos mais 
complexos que precisam de um tempo de maturação 
mais longo”, explica presidente da ABEEólica, Elbia 
Gannoum.

Eólica 

Estudos preveem geração de energia no oceano brasileiro
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No Brasil, a Neoenergia 
começou no início do ano, o 
licenciamento de três novos 
projetos para a construção 
de eólicas offshore no Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e 
Ceará. Juntos, somam 9 GW 
de capacidade instalada em 
600 aerogeradores – maiores 
projetos em planejamento 
no país.

Para Elbia, há um grande 
potencial a ser explorado 
nesta área. “Sabemos que 
empresas e governo público 
estão se mobilizando para 
desenvolver esse setor que, 
na opinião da ABEEólica, é 
muito importante como uma 
das fronteiras da energia eó-
lica no Brasil”.

Estudos
A Escola Politécnica (Poli) 

da USP desenvolve, com fi-
nanciamento do Escritório 
de Pesquisa Naval Global 
(ONR Global), turbinas eóli-
cas flutuantes offshore (co-
nhecida também, em inglês, 
como Floating Offshore Wind 
Turbines – FOWTs).

“Na década passada, vi-
mos muito esforço no campo 
da engenharia offshore para 
conceber, projetar e validar 
esse novo tipo de sistema 
flutuante. Atualmente, após 
muitos projetos de demons-
tração, a viabilidade do con-
ceito é comprovada e, como 
resultado, estamos testemu-
nhando os primeiros par-
ques eólicos comerciais flu-
tuantes ”, afirma o professor 
Alexandre Simos, que lidera 
o projeto.

Como as FOWTs são dispo-
sitivos relativamente novos, 
ainda há espaço para otimi-
zação do design. Com novos 
conceitos de cascos flutuan-
tes com o objetivo de reduzir 
os movimentos da turbina 
ainda estão sendo projeta-
dos e propostos. Além disso, 
para tornar economicamen-
te viável o uso de FOWTs em 
águas profundas (maiores 
que 1.000 metros), o projeto 
de sistemas de ancoragem 
otimizados, feitos de mate-
riais leves, também será um 
desafio. (Assessoria Poli)
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Entrevista

Pandemia traz 
preocupação na 
área ambiental

Marcos Fava Neves é Profes-
sor Titular  das Faculdades 
de Administração da Uni-

versidade de São Paulo (USP),  em 
Ribeirão Preto,  e da Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV)em São Paulo. E 
é especialista em planejamento 
estratégico do agronegócio. 

Canal – Jornal da Bioenergia: 
A pandemia pegou todo o setor 
e o mundo de surpresa. Quais 
são os principais desafios para 
o setor de produção de biocom-
bustíveis?
Marcos Fava Neves:  A pan-
demia reduziu o consumo devido a 
queda na movimentação das pesso-
as e as políticas de isolamento social 
, derrubando u o  preço do petróleo, 
que já tiveram alguma recuperação, 
mas isso afetou muito o setor de 
biocombustíveis . Agora, os princi-
pais desafios são cuidar dos custos 
de produção e torcer para que a 
retomada do consumo venha mais 
rapidamente. 

Canal: Algum deles foi mais 
impactado que o outro? 
Marcos: O etanol hidratado foi 
o mais afetado. As atividades de 
transporte continuaram, não im-
pactando tanto o diesel, mas a 
política de isolamento reduziu o 
consumo dos veículos de família.

Canal: A produção de etanol 
foi muito impactada devido à 

guerra de preços do petróleo. E 
agora, como vai ficar o setor? 
Marcos: A produção de etanol 
foi impactada devido à guerra de 
preços com o petróleo. O setor es-
perava um ano excelente e sofreu 
um golpe, e agora, enfrenta algu-
mas dificuldades, mas por outro 
lado a safra segue com bons resul-
tados. A cana-de-açúcar está com 
melhor qualidade e uma grande 
parte do produto está sendo alo-
cado para a produção de açúcar, 
praticamente  10% do  índice do 
ano passado e isso ajuda a diminuir 
o volume de etanol , podendo até 
ter alguma recuperação de preços 
no segundo semestre deste ano. 
A política das usinas foi muito efe-
tiva para diminuir a produção de 
etanol pelo fortalecimento da pro-
dução de açúcar, que vem sendo 
exportado em grande velocidade. 

Canal: Quais foram os princi-
pais efeitos na expansão dos se-
tores de biodiesel e etanol?
Marcos: Falando em biodiesel 
em geral, incluindo o etanol de 
cana e de milho, quando se tem 
uma crise como essa, todos os 
planejamentos e ações são con-
gelados por seis meses, quem es-
tava demandando projeto para. 
Só continua aqueles que estavam 
em fase final, isso é, passou de 2/3 
do plano prossegue. Isso gera um 
atraso na nossa capacidade de ex-
pansão da produção. 

Marcos Fava Neves - Professor Titular  das Faculdade

de Administração da Universidade de São Paulo (USP) em Ribeirão Preto

Cejane Pupulin

Canal: Já há previsão de futu-
ros cenários para o mercado de 
biocombustíveis no Brasil e no 
mundo? 
Marcos: Os cenários continu-
am praticamente inalterados para 
o futuro do mercado de biocom-
bustíveis no Brasil e no mundo. A 
pandemia traz uma aceleração da 
preocupação na área ambiental, 
que deve beneficiar o mercado de 
biocombustíveis , mas por outro 
lado, também temos que enten-
der que a política do home offi-
ce  e do digital podem fazer com 
que a velocidade de crescimento 
dos biocombustíveis diminua um 
pouco em virtude dos desloca-
mentos. Com esse novo normal 
que começa, há expectativa de 
redução  de movimentação das 
pessoas. O cenário continua mas, 
após os mercados voltarem a fun-
cionar bem após a crise econômi-
ca, de emprego , de saúde,  há o 
retorno da confiança e a vontade 
de movimentar o mercado de bio-
combustíveis. 

Canal: Para o setor sucroe-
nergético, quais os cenários? A 
adoção de novas tecnologias é 
inviável diante do caixa baixo 
das usinas? 
Marcos: O uso de novas tecno-
logias no setor sucroenergético 
será postergado. Porém aquelas 
unidades, que representam  1/3 
das usinas, que não possuem gra-
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ves problemas de endividamento e 
que tem caixa, vão investir mais e, 
consequentemente, abrir distância 
maior das outras usinas do 1/3 que 
estão no meio- em média situação 
financeira - e das unidades do setor 
que estão com problema. Vamos 
observar os aumentos dos hiatos 

no setor sucroenergético , quem 
estava melhor vai se destacar mais 
e se distanciar de quem estava no 
meio e na ponta.  
Mas sempre a adoção de novas 
tecnologias é o caminho para con-
seguir fazer mais, usando menos 
recursos, construindo margens no 

setor de cana. Tudo vai depender 
para a saída da crise, quanto tem-
po vai levar. Se o Brasil começar  a 
se estabilizar e os casos de conta-
minação pelo vírus começarem a 
cair em 15 a 30 dias, a confiança 
na economia volta e ela reage para 
voltar a crescer.   
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Mundo

Transição verde no 
mercado de energia 
é puxada por países 
em desenvolvimento
Os países em desenvolvimento fizeram a 

maioria dos investimentos em energias re-
nováveis ​​em 2019, atingindo 54% do total 

global, superando as economias desenvolvidas 
pelo quinto ano consecutivo. Embora a capacida-
de de investimento no setor tenha diminuído na 
China e na Índia no último ano, nos demais países 
pobres e de renda média subiu 17%, um valor re-
corde de 59,5 bilhões de dólares. Nos países ricos, 
esse aumento foi de 2%. O Brasil foi o principal mo-
tor do crescimento das renováveis na América La-
tina, com expansão de 5,83%.

As informações são do novo Relatório de Status 
Global de Renováveis da rede REN21, que acom-
panha a evolução das fontes renováveis ao redor 
do mundo. O investimento em energia renovável 

variou por região, aumentando nos Américas, in-
cluindo Estados Unidos e Brasil, mas caindo em to-
das as outras regiões do mundo, incluindo China, 
Europa, Índia e Oriente Médio e África.

Considerando todo o financiamento de fontes 
renováveis - e excluindo hidrelétricas maiores que 
50 MW - a China tem a maior participação do mer-
cado (30%), seguida pelos Estados Unidos Estados 
(20%), Europa (19%) e Ásia-Oceania (16%; excluin-
do a China e Índia). África e Oriente Médio respon-
deram por 5%, as Américas (excluindo Brasil e Esta-
dos Unidos Estados Unidos) representam 4%, Índia 
3% e o Brasil 2%.

O resultado dos países em desenvolvimento é 
atribuído aos leilões de energia, que agora são um 
fenômeno global. O Brasil foi um dos pioneiros, 
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mas há uma competição em anda-
mento na América Latina e em par-
tes da Ásia. Além disso, muitos dos 
metais e minerais de terras raras ne-
cessários para desenvolver tecnolo-
gias renováveis, como as placas sola-
res, ​​são extraídos nos próprios países 
em desenvolvimento.

Mercado brasileiro
O Brasil turbinou o crescimen-

to das renováveis na América Lati-
na, com expansão de 5,83%. Só em 
energia solar, o país terminou 2019 
com 4,5 GW de capacidade instala-
da, um acréscimo de 2,1 GW só no 
ano passado. Com isso, a fonte solar 
fotovoltaica foi a que mais cresceu 
na matriz elétrica brasileira no ano 
passado, com avanço de 88%, acom-
panhada bem atrás pela fonte eólica 
(7%) e hidrelétrica (5%).

No cenário internacional, o Brasil é 
o terceiro país do mundo em renová-
veis, com 144 GW de capacidade ins-
talada acumulada total, a maior par-
te em função da energia hidrelétrica. 
Os biocombustíveis são outro des-
taque, com o país respondendo por 
26% da produção mundial de etanol 
e biodiesel. A liderança mundial em 
renováveis continua sendo da China, 
com 789 GW, seguida pelos Estados 
Unidos, com 282 GW. Completam o 
top 5 a Índia, com 137 GW, e a Ale-
manha, com 124 GW.

Os dados brasileiros no REN21 
incluem as usinas solares de grande 
porte e os sistemas distribuídos de 
pequeno e médio portes, em telha-
dos e fachadas de edifícios -- investi-
mentos totais que ultrapassaram R﹩ 
24 bilhões ao final de 2019. A gera-
ção distribuída foi o segmento com 
maior expansão no país, somando 
isoladamente 1,4 GW dos 2,1 GW to-
tais de acréscimo.

No segmento eólico, a Bahia vem 
ganhando destaque no mercado 
nacional. Entre janeiro e abril deste 
ano, o estado gerou 31% da energia 
eólica produzida no país. O estado 
possui 170 parques eólicos em ope-
ração hoje, com mais de 1,3 mil aero-
geradores e capacidade instalada de 
4,1 GW. De acordo com o governo 
baiano, outros 38 parques estão em 
construção e, junto com 86 novos 

projetos ainda em fase inicial, pro-
mete gerar mais de 53 mil empregos.

Com a atual capacidade, o estado 
é superavitário em energia eólica. 
Isso porque a energia gerada nessa 
modalidade no estado é suficien-
te para abastecer 8,3 milhões de 
residências, aproximadamente 25 
milhões de habitantes - o dobro da 
população baiana, que é de 14,8 mi-
lhões, segundo o IBGE. A eletricidade 
obtida nos parques eólicos baianos 
é distribuída para todo o país pelo 
Operador Nacional do Sistema Elé-
trico.

Enxugando gelo
O conjunto de energias renová-

veis - solar, eólica, hidrelétrica, bio-
combustíveis e outros - tiveram um 
incremento de 200 GW de capaci-
dade instalada no último ano em 
todo o mundo. A liderança em nível 
mundial também é da fonte solar 
fotovoltaica, que representou 57,5% 
(115 GW) desse montante, seguida 
da fonte eólica, com 30% (60 GW) de 
participação, e da fonte hidrelétrica, 
com 8% (18 GW). Esse aumento foi 
de 12% em comparação com 2018, 
segundo o relatório.

Se observada apenas a capacida-
de instalada de geração de energia 
solar, o crescimento mundial foi de 
22,5% entre 2018 a 2019, alcançan-
do 627 GW de capacidade instala-

da. Em 2009 havia menos de 23 GW 
de capacidade instalada em todo o 
mundo.

Apesar dos avanços significati-
vos na geração de energia renová-
vel, a participação dessas fontes na 
demanda total de energia final au-
mentou pouco entre 2013 e 2018, 
aponta o Relatório REN21, saindo de 
9,6% em 2013 para 11% em 2018. O 
REN21 observa que há muito ainda 
a avançar nos segmentos de aque-
cimento, resfriamento e transportes, 
ainda dominados pelos combustí-
veis fósseis. A participação das fon-
tes renováveis nesses segmentos é 
de 26%, 10% e 3%, respectivamente.

“Ano após ano, relatamos sucesso 
após sucesso no setor de energia re-
novável. De fato, ela supera todos os 
outros combustíveis em crescimento 
e competitividade”, reconhece Rana 
Adib, diretora executiva da REN21. 
“Mas nosso relatório envia um aviso 
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claro: a fome de energia continua au-
mentando. Se não mudarmos todo o 
sistema energético, estaremos iludin-
do a nós mesmos.”

Outro aspecto observado pelo re-
latório é a real “limpeza” dos proces-
sos de obtenção de energia renová-
veis. A mineração para extração de 
terras raras pode gerar significativo 
impacto ambiental, assim como as 
hidrelétricas, que deslocam comu-
nidades e podem inundar áreas ex-
tensas de florestas, como no caso de 
Belo Monte, no Brasil.

Além dos imperativos éticos, o 
relatório destaca ainda que o cres-
cimento das renováveis ainda está 
muito aquém do que seria necessá-

rio para que sejam atingidas as metas 
de redução de emissões do Acordo 
de Paris. Embora o avanço tenha sido 
impressionante (a energia solar foto-
voltaica saltou de 23 GW de capaci-
dade instalada em 2009 para 627 GW, 
com crescimento de 22% somente 
em 2019), houve pouca alteração nos 
setores de aquecimento, refrigeração 
e transporte, indica o documento.

Os pacotes de recuperação da eco-
nomia pós-COVID-19 oferecem uma 
chance de transição para uma econo-
mia de baixo carbono, mas de acordo 
com Adib, muitos desses pacotes in-
cluem medidas que podem “trancar” 
o mundo ainda mais em um sistema 
fóssil. “Alguns desse projetos promo-
vem diretamente gás natural, carvão 
ou petróleo. Outros, apesar de reivin-
dicarem um foco verde, constroem 
o telhado e esquecem da fundação. 
Pegue carros elétricos e hidrogênio, 
por exemplo. Essas tecnologias são 
verdes apenas se forem alimentadas 
por fontes renováveis”, alerta Adib. 
Climainfo

“É claro que a energia renovável 
se tornou mainstream e isso é ótimo. 
Mas esse progresso não deve nos le-
var a acreditar que as energias reno-
váveis ​​são um sucesso garantido. Go-
vernos precisam agir para além dos 
pacotes de recuperação econômica 
e criar as regras e os ambiente para 
mudar para o sistema de energia.”, 
defende Arthouros Zervos, Presiden-
te da REN21.
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PESQUISA

Coquetel enzimático 
para Etanol 2G
O Brasil produz cerca de 30 bi-

lhões de litros de etanol ao 
na, sendo que quase todo 

este combustível é chamado de 
etanol de primeira geração (E1G), 
obtido a partir da fermentação do 
caldo da cana para obtenção do 
álcool. Neste contexto, existe um 
passo importante a avançar nessa 
produção: o aproveitamento maior 
dos resíduos do setor sucroenergé-
tico (bagaço e palha de cana) como 
uma fonte rica em açúcares. Segun-
do o Centro Nacional de Pesquisa 
em Energia e Materiais (CNPEM), há 
um potencial de até 15 bilhões de 
litros de etanol de segunda gera-
ção (2G) ou celulósico.

Acessar estes açúcares, porém, 
depende de combinações de enzi-
mas importadas e caras, que che-
gam a representar até 50% do custo 

de produção do etanol 2G. Todavia, 
uma pesquisa do CNPEM pode mu-
dar este cenário. Pesquisadores do 
Laboratório Nacional de Biorreno-
váveis (LNBR) protegeram uma tec-
nologia nacional para a produção 
de coquetéis enzimáticos de alta 
eficiência a partir de uma linhagem 
do fungo Trichoderma reesei, por 
meio de dois pedidos de patente.

Com modificações no fungo, os 
cientistas observaram uma produ-
ção de cerca de 80 g/l de enzimas, 
a mais alta já descrita em uma pu-
blicação científica a partir de fontes 
de carbono (açúcar) de baixo custo. 
Além da alta concentração de en-
zimas, o coquetel produzido pelo 
fungo geneticamente modificado 
também apresentou eficiência de 
sacarificação da ordem de 60% a 
70%, números próximos aos vistos 

em coquetéis comerciais.
 Em estágio avançado de de-

senvolvimento e com empresa 
interessada no licenciamento das 
patentes, a tecnologia se encontra 
em fase final de escalonamento em 
planta piloto e já superou as etapas 
de análise tecnoeconômicas e am-
bientais.

 Para fins de comparação, a mais 
alta concentração de enzimas até 
então relatada para este tipo de 
fungo, com a utilização de uma fon-
te de carbono de baixo custo, havia 
sido de 37 g/l, resultado observado 
em uma linhagem proprietária, o 
que dificulta a pesquisadores a re-
produção do trabalho.

Tecnologia em  
estágio avançado

A produção do coquetel enzi-
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mático do LNBR tem sido acompa-
nhada de avaliações técnico-eco-
nômicas detalhadas e periódicas, 
uma vez que a sua competitivi-
dade econômica é considerada 
crucial para o desenvolvimento, a 
consolidação e o sucesso da tec-
nologia do etanol 2G.

Dentre os fatores mais relevan-
tes que vem sendo monitorados, 
o CNPEM destaca os custos opera-
cionais relacionados aos insumos, 
especialmente os gastos da fonte 
de carbono utilizada. Outros fato-
res importantes são aqueles rela-
cionados às utilidades de processo 
(eletricidade e vapor), bem como 
ao investimento com equipamen-
tos necessários para a produção do 
coquetel em unidades integradas 
ao processo de etanol celulósico, 
denominadas on-site.

 “Alguns de nossos resultados 
mais recentes têm mostrado um 
avanço significativo na redução 
dos custos operacionais de produ-
ção por quilograma de proteína. A 
literatura científica afirma que os 
custos de produção em unidades 
on-site devem variar entre US$ 4 a 
10 por quilo de proteína e nossas 
avaliações têm apontado uma ten-
dência de aproximação cada vez 
maior dos valores mínimos obser-
vados nesse intervalo de custos”, 
explica o pesquisador Edvaldo 
Morais, que é especialista em aná-

lises tecnoeconômicas no LNBR.

Biotecnologia  
e ciência de ponta

Com o uso de uma ferramen-
ta de edição genética conhecida 
como CRISPR/Cas9, especialmente 
customizada para este fungo, os 
pesquisadores puderam realizar 
modificações genéticas decisivas 
no microrganismo, incluindo edi-
ção de fatores de transcrição, de-
leção de proteases e a inserção de 
enzimas heterólogas (enzimas de 
interesse, oriundas de outros mi-
crorganismos, e que com o proces-
so de inserção no fungo o habili-
tam a produzi-las também).

“É surpreendente o aumento 
verificado na capacidade de pro-
dução e na qualidade do coque-
tel de enzimas gerado pelo fungo 
que desenvolvemos”, relata o líder 
da pesquisa no LNBR, Mario Mu-
rakami.

Além da alta concentração de 
enzimas por grama por litro, o co-
quetel produzido pelo fungo ge-
neticamente modificado também 
apresentou eficiência de sacarifica-
ção semelhante à de um coquetel 
comercial. “Esta plataforma foi con-
cebida de forma que fosse total-
mente integrável as usinas sucro-
alcooleiras do país, sem custo de 
downstream, transporte e armaze-
namento”, acrescenta Murakami.

 Na esteira de vantagens da tec-
nologia desenvolvida no CNPEM, 
os pesquisadores destacam que 
o fungo é capaz de produzir to-
das as enzimas necessárias para 
a hidrólise enzimática, visto que 
uso combinado de distintas fon-
tes produtoras de enzimas tem se 
mostrado impraticável na realida-
de industrial.

Com o estudo, os pesquisado-
res também afirmam que foram 
capazes de desmistificar a ideia 
de que o desenvolvimento de 
uma linhagem competitiva para 
a produção industrial de celula-
ses levaria décadas de pesquisas 
e investimentos, desencorajando 
iniciativas.

“Com o desenvolvimento de 
tecnologias avançadas de biologia 
molecular, novas perspectivas de 
múltiplas modificações genéticas 
se mostraram plenamente viáveis, 
deixando no passado as então res-
trições por baixas eficiências de 
transformação obtidas com este 
fungo”, afirma Murakami.

De acordo com ele, o trabalho 
representa um avanço significati-
vo neste campo de pesquisa, o que 
deverá pautar estudos futuros re-
lacionados à produção de enzimas 
com este fungo e, possivelmente, 
impactar também o setor de pro-
dução industrial de enzimas. Canal 
com dados LNBR/CNPEM 
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PESQUISA

Brasil tem 16 GW de 
capacidade instalada 
de energia eólica

Brasil tem 16 GW de 
capacidade instalada 
de energia eólica
O Brasil atingiu a marca de 

16 GW de capacidade ins-
talada de energia eólica. Já 

são 637 parques eólicos e mais de 
7.700 aerogeradores. Gerando no 
ano passado, 55,9 TWh de energia, 
representando um crescimento de 
15% em relação à geração do ano 
anterior. A energia gerada, na mé-
dia mensal, é suficiente para abas-
tecer 28,8 milhões de residências 
por mês, o que significa uma po-
pulação de cerca de 86 milhões de 
pessoas. Desde o ano passado, a 
energia eólica é a segunda fonte da 
matriz elétrica brasileira.

Em média, no ano passado, 9,7% 
de toda a geração injetada no Sis-
tema Interligado Nacional veio de 
eólicas, sendo que elas já chega-
ram a abastecer 17% do País em 
momentos de recorde nos meses 
que fazem parte do período cha-
mado de “safra dos ventos”. No ano 
passado, a indústria eólica investiu 

R$ 13,6 bilhões no Brasil, de acordo 
com a Bloomberg New Energy Fi-
nance (BNEF). Em 2020, o Brasil su-
biu mais uma posição no Ranking 
Mundial do GWEC (Global Wind 
Energy Council) chegando à sétima 
posição. Em 2012, estávamos na 
15º posição.

O eficiente desenvolvimento da 
indústria eólica no Brasil pode ser 
explicado pela ótima qualidade 
dos ventos brasileiros e também 
pelo forte investimento das em-
presas que, nos últimos dez anos, 
construíram uma cadeia produtiva 
nacional para sustentar os compro-
missos assumidos e o enorme po-
tencial de crescimento desta fonte 
de energia no Brasil. No que se re-
fere à qualidade dos ventos, impor-
tante citar que o Brasil tem um fa-
tor de capacidade (dado que mede 
a produtividade dos ventos) acima 
da média mundial. No ano passado, 
por exemplo, o fator de capacidade 

médio mundial foi de 34%, enquan-
to no Brasil foi de 42,7%, sendo que 
chegamos a registrar mês de média 
com 59% durante a safra dos ven-
tos.

“Todos estes números positi-
vos mostram não apenas um setor 
consolidado, mas demonstram que 
a energia eólica tenha um futuro 
promissor no Brasil. A energia pro-
duzida pelos ventos é renovável; 
não polui; possui baixíssimo impac-
to ambiental; contribui para que o 
Brasil cumpra o Acordo do Clima; 
não emite CO2 em sua operação; 
tem um dos melhores custos bene-
fícios na tarifa de energia; permite 
que os proprietários de terras onde 
estão os aerogeradores tenham 
outras atividades na mesma terra; 
gera renda por meio do pagamen-
to de arrendamentos; promove a 
fixação do homem no campo com 
desenvolvimento sustentável; gera 
empregos que vão desde a fábrica 
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até as regiões mais remotas onde 
estão os parques e incentivam o 
turismo ao promover desenvol-
vimento regional”, resume Elbia 
Gannoum, Presidente Executiva da 
ABEEólica.

Pandemia
Até 2024, o Brasil terá pelo me-

nos 24 GW de capacidade instalada 
de energia eólica. “Dizemos ‘pelo 
menos’, porque esse é o valor con-
siderando apenas leilões já realiza-
dos e contratos firmados no mer-
cado livre. Com novos leilões, este 

número será maior. E é muito im-
portante considerar a importância 
que o mercado livre vem tomando 
para o setor. Em 2018 e 2019, por 
exemplo, foram os primeiros anos 
em que a contratação foi maior no 
mercado livre do que no regula-
do. No que se refere à novas con-
tratações, tenho recebido muitas 
perguntas sobre o impacto da pan-
demia no setor. É claro que haverá 
um impacto, porque a queda de 
demanda foi grande e isso deve 
impactar os próximos leilões do 
mercado regulado, mas ainda acho 

cedo para falar em números deste 
impacto, porque o mercado livre se 
movimenta rápido e tem crescido 
muito. Isso pode fazer muita dife-
rença para as eólicas. E, mesmo nos 
leilões regulados, sabemos que as 
eólicas tendem a ter um papel im-
portante pela sua competitividade 
e pelo que sinaliza o PDE 2029. Sa-
bendo que sim haverá um impacto, 
convém aguardar um pouco mais, 
estudar como virá a revisão do PDE 
e principalmente analisar a movi-
mentação do mercado livre”, anali-
sa Elbia Gannoum.  Canal com Abeeólica
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Meio ambiente

Uso do etanol evita 
515 milhões de 
toneladas de CO2  
na atmosfera
A União da Indústria de Cana 

de Açúcar (UNICA) divulgou 
dados de emissões evita-

das pelo setor sucroenergético, 
com base na Política Nacional de 
Biocombustíveis (RenovaBio). De 
acordo com o levantamento, entre 
março de 2003 (data de lançamen-
to da tecnologia flex) e maio de 
2020, o consumo de etanol (ani-
dro e hidratado) evitou a emissão 
de mais de 515 milhões de tonela-
das de CO2eq.[1], segundo cálculos 
da entidade, baseados em dados 
da Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP). Esse volume é equivalente 
às emissões anuais somadas de 
Argentina, Venezuela, Chile, Co-
lômbia, Uruguai e Paraguai.

Para se chegar a esse número, a 
área técnica da UNICA usou como 
base o cálculo fornecido pela Reno-
vaCalc – calculadora que determina 
a eficiência energética do processo 
produtivo no âmbito do RenovaBio – 
com os parâmetros delimitados pela 
ANP para uma usina típica brasileira.

Quando avaliado o ciclo de vida 

completo do combustível, o etanol 
proporciona uma redução de até 
90% na emissão de GEE em relação 
à gasolina. Além disso, em compa-
ração com a gasolina e o diesel, o 
biocombustível de cana-de-açúcar 
praticamente zera a dispersão de 
material particulado e reduz signifi-
cativamente a emissão de vários po-
luentes, como os óxidos de enxofre.

 O ano de 2020 pré-COVID-19 
representaria um marco no com-
bate às mudanças climáticas, pois 
segundo projeções registraria o 
pico de emissões de GEE globais 
para necessariamente iniciar uma 
queda a fim de tornar possível o 
atingimento das metas do Acordo 
de Paris. “O Brasil tem dado contri-
buições significativas, pois, ape-
sar de ter uma matriz energética 
com 45% de fontes renováveis, 
tem políticas já estabelecidas para 
ampliar essa participação, como o 
RenovaBio”, explica Gussi. A cana-
-de-açúcar responde por 17,4% de 
toda a oferta primária de energia 
no País, levando em conta etanol e 
bioeletricidade. O etanol da cana-

-de-açúcar brasileiro é o biocom-
bustível com menor pegada de 
carbono do mundo, sendo reco-
nhecido como tal pelas agências 
internacionais graças ao modelo 
de produção sustentável adotado 
pelo setor sucroenergético.

[1] Os cálculos consideram as vendas 
de etanol hidratado combustível e ga-
solina C publicadas pela ANP.  O volume 
de etanol anidro combustível é obtido 
a partir do nível de mistura vigente em 
cada mês avaliado. Os níveis de emissão 
foram avaliados considerando a análise 
de ciclo de vida, expressa nos parâme-
tros divulgados pela ANP em sua Reso-
lução Nº 758/2018. Especificamente, as 
emissões da gasolina totalizaram 87,4 
gCO2/MJ. As emissões do etanol anidro 
e do hidratado foram tomadas a partir 
dos parâmetros definidos para um plan-
ta típica de etanol, conforme ANEXO I 
da mencionada Resolução, que detalha 
os valores a que se referem o art. 3º, in-
ciso XXIII, art. 5º, inciso IX, art. 24, §3º e 
art. 25, §1º da Resolução nº 758, de 23 
de novembro de 2018. Canal com dados 
da Unica.
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Denusa avança 
em tecnologia

Agrícola  

A Denusa, Destilaria Nova 
União S/A, localizada em 
Jandaia, Goiás, tem alcan-

çado resultados muitos positivos 
na área agrícola, sendo inclusi-
ve avaliada pela Benri (Biomass 
Energy Research Institute), uma 
entidade da DATAGRO Consulto-
ria, com empresa de elevada efici-
ência na safra 2019/2020.

A usina gera mais de 1.500 em-
pregos diretos, e tem dado gran-
de contribuição para o desen-
volvimento socioeconômico aos 
municípios de Jandaia, Indiara, 
Acreúna e região. A Denusa é uma 
das pioneiras destilarias de álcool 
do Estado de Goiás, com a primei-
ra safra ocorrida no ano agrícola 
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de 1982/83.
Pedro Barbosa, Gerente Agrícola 

da Denusa, falou ao Canal-Jornal da 
Bioenergia sobre os investimentos 
que vem sendo realizados pela em-
presa na área agrícola e que vem 
resultando em melhorias na pro-
dutividade. A opção pelo sistema 
de Mudas Pré-Brotadas está con-
solidada e deve avançar no plantio 
daqui pra frente.

1-Quais as razões que levaram 
a Denusa a adotar o sistema de 
MPB e quando foi que começou?

Inicialmente realizamos a pro-
dução de mudas (MPB) de cana-
-de-açúcar com a prioridade de 
melhorar a sanidade de nossos vi-
veiros através do uso do tratamen-
to térmico, diminuindo a carga 
bacteriana (Leifsonia xyli), agente 
causal do raquitismo da soqueira. 
Posteriormente, verificamos a ne-
cessidade de melhorar a seleção 
varietal dentro desses viveiros. A 
produção de “MPB” gera uma óti-
ma seleção dentro da variedade 
que está sendo utilizada para a 
produção das mudas, unificando 
as variedades, melhorando a se-
leção das mais aptas e com maior 
vigor e sem deformidades fenotí-
picas. E por fim a taxa de multipli-
cação é muito superior ao plantio 
convencional (mecanizado). Ini-

ciamos o processo de produção de 
“MPB” em meados de 2010.

2-Quanto por cento da área 
plantada é nesse sistema atual-
mente?

O período compreendido en-
tre 2010 a 2019, plantávamos so-
mente áreas para multiplicação de 
novas variedades e clones promis-
sores chegando ao máximo de 1% 
de nossa área de plantio anual. A 
partir deste ano, planejamos rea-
lizar todo o nosso plantio (refor-
ma) com o uso de MPB no plantio 
de linhas-mãe para o sistema de 
meiose. Temos hoje estrutura para 
a produção de 4.000.000 de mu-
das, alcançando uma área de 400 
hectares. É certo que a utilização 
de mudas sadias e selecionadas 
por um viveirista capacitado, irá 
contribuir para o desenvolvimen-
to tanto nos fatores inerentes à 
produção em TCH quanto ao TAH.

3- Essa tecnologia tem gerado 
maior qualidade fitossanitária?

Sim, porem, somente quando 
produzidas por viveiristas/produ-
tores independentes capacitados 
e certificados para esta produção.

4 - Foi necessária a adaptação 
de equipamentos de irrigação 
para viabilizar o plantio de MPB 

nos períodos do ano nos quais 
há déficit hídrico? Como isso foi 
viabilizado?

Não, trabalhamos com os equipa-
mentos destinados à irrigação con-
vencional por aspersão ou utilizando 
os equipamentos para aplicação e 
vinhaça localizada. Na primeira op-
ção fazemos a irrigação da área total 
através dos aspersores e na segunda 
opção realizamos a irrigação localiza-
da logo após o plantio.

5-Os custos de plantio para 
usina com esse sistema devem 
ser maiores do que com o siste-
ma convencional?

Como o consumo de mudas de 
cana é bem menor em relação ao 
plantio convencional, podemos 
afirmar que os custos finais do 
plantio de MPB serão menores.    O 
uso de mudas pré-brotadas (MPB) 
é uma inovação para o setor que 
deve ser utilizada com critérios 
técnicos bem estabelecidos. Por se 
tratar de uma planta já em desen-
volvimento vegetativo, requer cui-
dados iniciais dentro do próprio 
viveiro (sanidade, controle de pa-
tógenos, seleção varietal e escolha 
de um substrato adequado) bem 
como vários cuidados pós-plantio 
que vão desde a nutrição adequa-
da até um controle satisfatório de 
plantas daninhas.
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Mundo

Energia solar 
cresce e Brasil 
é protagonista
Dados do relatório interna-

cional Renewables Global 
Status Report, de autoria 

da REN21A, divulgados em junho 
agora, mostram que a fonte solar 
fotovoltaica liderou o crescimento 
da capacidade instalada de ener-
gias renováveis no mundo em 
2019, com o acréscimo de 115 gi-
gawatts, representando um cres-
cimento anual de 22,5%.

A Associação Brasileira de Ener-
gia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) 
diz que a entidade contribuiu com 
a revisão técnica dos dados brasi-
leiros e que o Brasil assume maior 
protagonismo no crescimento da 
tecnologia fotovoltaica, com uma 

adição de 2,1 gigawatts (GW) em 
2019, atingindo uma potência acu-
mulada de 4,5 GW e investimentos 
que ultrapassaram R$ 24 bilhões 
ao final daquele ano. Os dados 
brasileiros incluem as usinas sola-
res de grande porte e os sistemas 
distribuídos de pequeno e médio 
portes, em telhados e fachadas de 
edifícios e em pequenos terrenos.

 O novo estudo revela que a capa-
cidade instalada global das energias 
renováveis cresceu mais de 200 GW 
em 2019, liderada pela fonte solar 
fotovoltaica, que representou 57,5% 
desse montante, seguida da fonte 
eólica, com 60 GW e 30% de partici-
pação, e a fonte hidrelétrica, com 18 
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GW e 8% de participação.
O aumento observado em 2019 

foi 12% maior em comparação ao 
ano de 2018,  atingindo uma capa-
cidade instalada acumulada de 627 
GW, segundo o relatório. O Brasil li-
derou o crescimento da energia so-
lar fotovoltaica na América Latina, 
adicionando 2,1 GW no ano, segui-
do por Argentina e México. “O cres-
cimento da energia solar fotovol-
taica em 2019 bateu novo recorde 
e foi o maior de toda a série histó-
rica. Isso demonstra o enorme po-
tencial da tecnologia na expansão 
renovável, diversificação e descar-
bonização das matrizes elétricas ao 
redor do mundo, especialmente no 
Brasil, país com um imenso recurso 
solar”, destaca o CEO da ABSOLAR, 
Rodrigo Sauaia.

No cenário internacional, a Chi-
na manteve a liderança mundial no 
avanço das energias renováveis na 
matriz elétrica. Somando as fontes 
solar, eólica, biomassa e hídrica, a 
China, atingiu 789 GW de capaci-
dade instalada acumulada, seguida 
pelos Estados Unidos, com 282 GW. 
O Brasil ficou em terceiro lugar no 
ranking mundial, com 144 GW em 
capacidade instalada total. Comple-
tando o top 5, aparecem a Índia, com 
137 GW e a Alemanha, com 124 GW.

Segundo a ABSOLAR, em 2019 
foram adicionados 650 MW em usi-

nas solares fotovoltaicas de grande 
porte. Os Leilões de Energia Nova, 
realizados pelo Governo Federal, 
tiveram a solar fotovoltaica como a 
fonte mais competitiva, registran-
do preços médios de US$ 17,62 (R$ 
67,48) e US$ 20,33 (R$ 84,39) por 
MWh nos leilões A-4 e A-6, respec-
tivamente.

Os sistemas solares de pequeno 
e médio portes de geração distri-
buída, por outro lado, foram os que 
mais cresceram no ano, adicionan-
do 1,4 GW. “A energia solar na ge-
ração distribuída tem sido, nos últi-
mos anos, uma forte locomotiva de 
crescimento econômico ao Brasil, 
com muitos investimentos e em-
pregos gerados, além da grande 
contribuição para tornar a socie-
dade cada vez mais sustentável e 
competitiva”, ressalta o presidente 
do Conselho de Administração da 
ABSOLAR, Ronaldo Koloszuk.

“A solar fotovoltaica foi a fonte 
com a maior taxa de crescimento na 
matriz elétrica brasileira em 2019, 
atingindo um aumento de 88%, con-
tra 7% da eólica e 5% da hidrelétrica. 
Também foi a segunda fonte com 
maior capacidade instalada adicio-
nada na matriz elétrica no ano, com 
2,1 GW, ficando atrás apenas da hi-
drelétrica, com adição de 4,9 GW”, 
conclui Koloszuk. CANAL com dados da 
Absolar
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Proteção das 
florestas gera renda

Campo

O Ministério do Meio Am-
biente lançou no come-
ço de junho o programa 

Floresta +. O objetivo é trabalhar 
a regulamentação do mercado 
voluntário de serviços ambien-
tais para que os projetos tenham 
segurança jurídica e garantia 
do seu pleno desenvolvimento. 
Além disso, o programa deve im-
pulsionar a renda daqueles que 
exerçam atividades que propor-
cionem ganho ambiental rele-
vante. O programa vai começar 
por projetos na região amazôni-
ca. O ministério destaca que, em-
bora seja uma das regiões mais 
ricas do país, a Amazônia tem o 
pior Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do Brasil. Para o 
MMA, a falta de acesso às condi-
ções básicas de vida, como aten-
dimento de saúde efetivo, água 
potável, tratamento de esgoto e 
energia elétrica, e a ausência de 
dinamismo econômico elevam 
o desmatamento e a prática de 

atividades ilegais na região. A ex-
pectativa é que as ações tragam 
resultados significativos para o 
desenvolvimento sustentável 
com foco na geração de empre-
go e renda

Os projetos selecionados po-
derão receber verba para inciati-
vas como construção de cercas, 
ações de vigilância, combate a in-
cêndios, proteção do solo, moni-
toramento, pesquisas sobre bio-
diversidade, plantio de espécies 
nativas, atividades agroflorestais 
e atividade integrada lavoura-pe-
cuária-floresta.

A iniciativa contará pela pri-
meira vez com o setor privado 
para consolidar e aumentar a 
escala e capilaridade de uma 
economia baseada em serviços 
ambientais. Neste sentido, os 
próximos passos são criar uma 
classificação econômica (CNAE) 
específica de serviços ambien-
tais. Além disso, o ministério fará 
o reconhecimento e fomento de 

boas práticas metodológicas de 
valoração e validação dos atribu-
tos, benefícios e  disponibilizará 
o Cadastro Nacional de Serviços 
Ambientais para o registro das 
áreas, atividades e projetos de 
serviços ambientais para auxiliar 
sua divulgação e promoção.

 O Floresta + é destinado a pes-
soas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, grupo fami-
liar ou comunitário que, de forma 
direta ou por meio de terceiros, 
executam as atividades de servi-
ços ambientais em áreas manti-
das com cobertura de vegetação 
nativa ou sujeitas à sua recupera-
ção. Poderão ser reconhecidas e 
beneficiadas em todo território 
nacional diversas categorias fun-
diárias, sejam elas áreas privadas, 
de preservação permanente e 
de uso restrito, assentamentos, 
terras indígenas ou unidades de 
conservação, desde que tenham 
atividades de proteção e conser-
vação de recursos naturais.
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Campo

l estimular o uso sustentável de florestas nativas 
e plantadas;

l fomentar as atividades de reflorestamento, nota-
damente em pequenas propriedades rurais;

l recuperar florestas de preservação permanente, 
de reserva legal e áreas alteradas;

l apoiar as iniciativas econômicas e sociais das po-
pulações que vivem em florestas;

l reprimir desmatamentos ilegais e a extração 
predatória de produtos e subprodutos florestais, 
conter queimadas acidentais e prevenir incên-
dios florestais;

l promover o uso sustentável das florestas de pro-
dução, sejam nacionais, estaduais, distrital ou 
municipais;

l apoiar o desenvolvimento das indústrias de base 
florestal;

l ampliar os mercados interno e externo de pro-
dutos e subprodutos florestais;

l valorizar os aspectos ambientais, sociais e eco-
nômicos dos serviços e dos benefícios propor-
cionados pelas florestas públicas e privadas;

l estimular a proteção da biodiversidade e dos 
ecossistemas florestais.

METAS DO PNF



c
a

n
a

l 
|  

JU
N

H
O

  d
e 

20
20

24

A retomada dos  
negócios no setor  
de energia solar

ARTIGO

Depois de um início de ano 
conturbado, cheio de 
polêmicas envolvendo o 

setor de Energia Solar e a re-
visão das regras para a Geração 
Distribuída pela ANEEL, vivemos 
um clima de suspense por conta 
da pandemia causada pelo novo 
coronavírus.

Grande parte das empresas 
precisaram paralisar suas oper-
ações presenciais de imediato 
a fim de cumprir a quarentena 
imposta pelos governos. Além 
das companhias, uma série de 
profissionais autônomos, que 
atuam no setor de energia solar, 
viram-se, de uma hora para 
outra, obrigados a diminuir o 
ritmo de suas atividades.

Tivemos que intensificar o 
uso dos recursos digitais que já 
havíamos criado e descobrimos 
o quanto é possível trabalhar 
remotamente no segmento de 
energia solar. Grande parte do 
processo de vendas pode ser 
feito de forma remota. As visitas 
técnicas, que são essenciais, po-
dem ser feitas com drone, sem 
a necessidade de contato hu-
mano. Os projetos elétricos são 
feitos remotamente e as insta-
lações são feitas no telhado, dis-
tantes de qualquer morador ou 
colaborador da edificação. Até 
nesse momento a energia solar 
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ARTIGO
se provou fortemente viável.

Houve, porém, uma queda 
de demanda. Agora, todos os 
players desse segmento es-
peram ansiosos pelas decisões 
do governo quanto à volta das 
atividades comerciais e a reto-
mada do mercado. As dúvidas, 
claro, se acumulam. Em qual 
escala o crescimento dos negó-
cios se dará? As distribuidoras de 
energia cumprirão os prazos de 
conexão exigidos das mesmas? 
E as discussões sobre “taxação”, 
como ficarão? O setor solar será 
auxiliado como o resto do setor 
elétrico está sendo?

Apesar das várias incertezas, 
o mercado solar já enfrentou cri-
ses econômicas anteriormente, 
além das que existiram dentro 
do próprio segmento. Apesar 
de ainda ser pequena no Brasil, 
a fonte cresce, em média, mais 
de 200% ao ano desde 2012, 
mesmo com todo o contexto 
econômico negativo vivido pelo 
Brasil na última década.

De acordo com a ANEEL, em 
2019 o número de instalações de 
sistemas fotovoltaicos triplicou. 
E somente no primeiro trimestre 
de 2020, segundo a ABSOLAR, o 
Brasil registrou a marca histórica 
de 228 mil conexões de geração 
distribuída solar fotovoltaica. Isso 
ainda é pouco. O setor está na sua 
infância no país se comparado a 
outros mercados. Na Austrália, por 
exemplo, são mais de 2 milhões de 
sistemas com apenas 24,9 milhões 
de habitantes!

O Brasil é detentor de um 
dos melhores recursos solares 
do planeta e vemos que é pos-
sível crescer muito mais, uma 
vez que existem 84,4 milhões 
de unidades consumidoras de 
energia elétrica no país e nem 
0,3% destas gera a própria ener-
gia utilizando o sol como fonte 
principal.

É gratificante notar que aque-
les que já haviam investido na 
instalação de sistemas fotovol-
taicos comemoram o fato de 
ter uma despesa a menos neste 
momento. Existem diversas 
discussões sobre auxiliar as dis-
tribuidoras brasileiras aumentan-
do a tarifa de energia, o que au-
mentará ainda mais a economia 
de quem possui energia solar.

A necessidade por economia 
nos custos fixos das famílias, 
produtores rurais e empresas 
se tornará imperativa. Reduzir 
esses custos, que aumentaram 
no caso de quem ficou em casa, 
é um desejo da maior parte dos 
cidadãos e o maior interesse de 
qualquer empresário.

Imaginamos que existe uma 
demanda reprimida de pessoas 
que não compraram sistemas nos 
últimos meses, mas que o farão no 
retorno das atividades econômi-
cas. O fato de gerar sua própria 
energia sempre foi, por si só, um 
motivo forte pelo o qual pessoas 
investem na fonte solar.

Enquanto a retomada em 
maior escala não ocorre, é 
preciso aproveitar essa pausa 
obrigatória e usar o tempo a 
favor do próprio negócio. Temos 
nos dedicado a verificar sobre 
como podemos melhorar, tra-
balhando melhor o pós-vendas, 
dinamizando mais os processos 
internos, iniciando parcerias, 
além de cuidar dos projetos em 
andamento. Desde o início da 
quarentena temos trabalho mais 
ainda do que trabalhávamos 
presencialmente.

Em paralelo, é fundamental 
que na retomada possamos ter 
diálogos mais construtivos a 
respeito da geração distribuída. 
Que discursos do tipo: “eu fiz 
minha parte”, possam ser repen-
sados, livres do jogo de interess-
es e que relatórios tendenciosos, 

com números criados para em-
basar esse tipo de argumento, 
possam ser reavaliados. Os ben-
efícios óbvios da fonte e a im-
ensa geração de emprego criada 
pela fonte solar precisa ser lem-
brada e pode ajudar muito na 
reconstrução da economia!

Que não se cometa mais erros 
primários de comparar preços 
de Geração Centralizada com 
preços da Geração Distribuída 
sem levar em consideração os 
efeitos benefícios da geração 
junto a carga. Que na hora de 
debater, todos os envolvidos 
tenham em mente o tamanho 
da arrecadação de impostos 
com a venda de equipamentos e 
serviços de energia solar. Tam-
bém vale lembrar da redução 
dos custos da energia com a 
diminuição do despacho das ca-
ríssimas usinas termoelétricas e 
que há formas diferentes de Ger-
ação Distribuída (junto a carga e 
remota), com impactos também 
diferentes.

Nesse momento em que 
tivemos tempo de repensar o 
que é importante para o mundo, 
também é relevante lembrar que 
a fonte de geração solar fotovol-
taica veio para ficar. Que o em-
preendedorismo seja fomentado 
e que seja possível continuar 
gerando empregos especial-
mente em um momento crítico 
como esse. Que possamos olhar 
e seguir exemplos positivos, 
como o da Austrália e de outros 
países para que o setor elétrico 
brasileiro seja, também, referên-
cia no mundo.

*José Renato Colaferro é formado em 

Administração de Empresas pelo Insper 

São Paulo. Trabalha no setor elétrico há 

11 anos. É Diretor de Operações da Blue 

Sol Energia Solar, empresa fundada em 

2009 com ampla atuação em treinamen-

tos e soluções para energia solar.
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Biocombustíveis

A União faz 
a força

O setor de biocombustíveis do 
Brasil criou neste mês de junho 
a coalização pró-biocombus-
tíveis, para integrar ações de 
valorização dos renováveis. 
Fazem parte a Frente Parlamen-
tar do Biodiesel e a Frente Par-
lamentar pela Valorização do 
Setor Sucroenergético. O obje-
tivo  é unificar pautas e demon-
strar para a sociedade como os 
biocombustíveis favorecem o 
desenvolvimento econômico 

e criam oportunidades de em-
prego, ao mesmo tempo em 
que cuidam da qualidade do 
ar e da qualidade de vida dos 
brasileiros. Segundo a Ubrabio, 
com biodiesel, etanol, biogás 
e bioquerosene, o Brasil pode 
ser líder mundial em biocom-
bustíveis e uma potência agrí-
cola e ambiental. A Biocoalizão 
vai buscar, então, o diálogo 
com o governo, envolvendo 
a sociedade, para aprovação 

de medidas excepcionais de 
preservação do setor durante 
este período de crise. No médio 
prazo, o grupo pretende tra-
tar de questões convergentes 
em interesses comuns, como 
RenovaBio, tributação, logís-
tica, e marco regulatório, além 
de definir uma condução sobre 
esses assuntos de modo a val-
orizar e reconhecer as externali-
dades positivas dos biocombus-
tíveis.
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